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                                                                    24/07/2023 
 
 
 
                                                                    22/10/2023 
 
 
            SAULO DIAS JUNIOR                                                           
 
                21.652.732/0001-36                         
 
                                                                      0      
 
                                                                                     0 
 
                                                                                       
 
 
            Ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar débitos 
     ainda  não  registrados  ou que venham  a ser apurados. Verificando os  registros da
     Secretaria  de  Finanças  Municipal  constatou não  existir débitos  a vencer  e/ou 
     pendências cadastradas em nome do contribuinte acima identificado.
            A presente certidão é válida pelo prazo de 90 (noventa) dias após a sua emissão,
     de acordo com o art. 209, § único da lei 3667/2017 (CTM)
 
       Favor procurar a Central de Atendimento ao Cidadão para sanar dúvidas existentes.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                          Código Autenticidade: 564069829564069 
 
 
 
        Horario de atendimento de segunda a sexta das 08:00 - 12:00, 14:00 as 18:00





Certidão Negativa

Certifico que nesta data (24/07/2023 às 13:37) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 21.652.732/0001-36.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

64BE.A8D3.8BF6.0659 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: SAULO DIAS JUNIOR 11753637660 (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 21.652.732/0001-36
Certidão nº: 36687460/2023
Expedição: 24/07/2023, às 13:29:17
Validade: 20/01/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que SAULO DIAS JUNIOR 11753637660 (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 21.652.732/0001-36, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: SAULO DIAS JUNIOR 11753637660

CPF/CNPJ: 21.652.732/0001-36

Certifica-se que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-
Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

O Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 
privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 13:30:21 do dia 24/07/2023 , com validade até o dia 23/08/2023.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: NHhHMY7b8fXcRkZINydM

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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